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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 23 outubro de 19 84	 ACORDÃO No 101-75.474

Recurson° - 88.597 - IRPJ - EX: DE 1983

Recorrente - DELFIN CAPITALIZAÇÃO S/A. (EM LIQUIDAÇÃO ,EXTRAJUDICIAL)

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - (RJ)

IRPJ - MULTAS FISCAIS - Legitima e a co
brança da multa de lançamento "ex-offrl
cio" prevista no art. 16 do Dec. lei n9
1.967/82, ante a ausência de recolhimen
to dentro do prazo legal, de quotas (15 -
imposto de renda vencidas no decorrer
do exercício financeiro de 1983 e devi
das por empresa em liquidação extra-ju-
dicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DELFIN CAPITALIZAÇÃO S/A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-

JUDICIAL):

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re

curso, n,Ø termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente
julgado/.

//)//	

Sala das íts-6-- (DF), em 23 de outubro de 1984
ti

AMADOR OPft F:RNI1	 -PRE-IDENTE
,

ikt,44/VW	 , .
FRANCISCO D . ASSIS MIRANDA	 - 	 'ATOR

,.

VISTO EM	 AG STINHO FLO—	- PROCURADOR DA FAZEN_
SESSÃO DE: 25 im W(	 DA NACIONAL

Participaram, ainda; do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRA

NO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PIN-
TO e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE DELFIN CAPITALIZAÇÃO S/A. CEM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL1

RELATÓRIO 

Contra DELFIN CAPITALIZAÇÃO S/A - Em liquidação ex

trajudicial, estabelecida na cidade do Rio de Janeiro, R.J., foi ia

vrado em 19.01.84, o Auto de Infração de fls. 2, com a exigência

do recolhimento do valor correspondente a 2.131,20 ORTNs, referente

a multa de 50%, incidente sobre as quotas do imposto de renda venci

das no decorrer do exercício financeiro de 1983, e não recolhidas ,

conforme previsão contida no art. 728, inciso II do RIR/80, c/c o

art. 16 do Decreto-lei n9 1967/82.

Através da impugnação tempestivamente interposta

às fls. 10, o Liquidante da autuada solicita seja tornada sem efei-

to a exigência do credito tributário, tendo em vista que a Empre-

sa se encontra em liquidação extrajudicial, conforme ato do Banco

Central do Brasil em Portaria assinada em 10.01.84, publicada no

D.O. da União - Seção I, do dia 11.01.84, (fls. 11).

Ap6s a informação fiscal de fls. 15, onde é propos-

ta a manutenção do feito, a autoridade monocrática de 19 grau jul

gou procedente o lançamento, determinando a manutenção do credito

tributário exigido, sob o fundamento de que:

- a empresa se encontra sob regime de liquidação
extrajudicial, previsto na Lei n9 6.024, de 	 13
de março de 1974, cuja decretação se deu em	 10
de janeiro de 1984, conforme expediente de fls.1

4,
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- a petição de fls. 10 não oferece nenhuma fundamen
tação contrâria ao procedimento, cingindo-se tão
somente, a solicitar que seja tornada sem efei-
to a cobrança;

- segundo o decidido pelo Sr. Secretario Geral rela
tivamente ao AcOrdão n9 103-01.661/77, da 3a. Ca=
mara do 19 Conselho de Contribuintes, não tem a-
plicação ao caso presente o disposto no art. 18 ,
alinea "f" da Lei n9 6024/74;

- a referida decisão foi no sentido de que "a me
xigibilidade das penas administrativas, no proce -à-
so de falência, não autoriza a exclusão da multa
fiscal aplicavel ã infração;

- a partir do exerc. financeiro de 1983, a falta ou
insuficiência de recolhimento do imposto, anteci-
pação, duodécimo ou quota, nos prazos fixados, a-
presentada ou não a declaração de rendimentos,su
jeita o contribuinte ã multa de lançamento "ex-ol
ficio"

Postulando a reforma da aludida decisão, a inte-
ressada ingressou com as razOes de fls. 19/20, onde alega que comu-

nicou a Secretaria da Receita Federal, a decretação da sua Liquida-

ção Extrajudicial, tendo em vista que a massa oriunda do regime de

Liquidação Extrajudicial, previsto na Lei n9 6.024,de 13.03.74, não

é pessoa jurídica nem a ela equiparada pela legislação do imposto de

renda, não estando obrigada a apresentar declaração de rendimentos

nem abrangida pela tributação conforme entendimento manifestado no

P.N. - CST n9 56/79. Acrescenta que conforme esclareceu na fase im-

pugnatOria, caso não fosse cancelada a exigência, estaria na total

impossibilidade de satisfazer a liquidação dos débitos, e conformede

termina a lei, propicia a inscrevê-los na categoria competente, para

os fins de oportuna liquidação, uma vez que se encontra impossibi-

litada de "realizar o ativo", em face de inúmeras naes judiciais,me

didas cautelares e mandados de segurança propostas contra ela, recor

rente. Ademais, as cadernetas de poupança abertas no seu nome, regis

tradas na escrita, foram bloqueadas pelos Interventores do BNH, a

despeito das inúmeras demarches por si encetadas. Desse modo, é ver-

dadeiramente dificil a situação em que se encontra por não receber -
qualquer tipo de ajuda do Banco Central do Brasil ou SUSEP, com os

seus recursos inteiramente bloqueados, ficando assim evidenciada a
AO/impossibilidade de efetuar o pagamento da multa a que foi condena dy ,,

,
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da. Ao concluir pede lhe sejam conferidos os benefícios previstos

no P.N. CST n9 56/79, para os efeitos de, isentando-a do imposto de

renda, isentã-1a da multa de que se cogita, ou então, caso assim

não aconteça, o que admite apenas para argumentar, seja o referido

crédito habilitado na massa na forma determinada pelo art. 60, § ú-

nico do Dec. lei n9 960/38; arts. 186 e 187 da Lei n9 5.172/66 	 e

Emenda Constitucional n9 1, art. 99, inciso I

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

No caso dos autos a razão da exigência da multa de

50%, está na falta de recolhimento das quotas do Imposto de Renda

vencidas no decorrer do exercício financeiro de 1983.

Conforme autorização contida no art. 16 do Dec. lei

n9 1.967/82 e no art. 79 do Dec. lei n9 1.968/82, a falta ou insufi

ciência de recolhimento do imposto antecipação, duodecimo ou quota,

nos prazos fixados, apresentada ou não a declaração de rendimentos ,

sujeitará o contribuinte à multa de mora de 20% ou à multa de lança-

mento "ex-offício", acrescida, em qualquer dos casos de juros de mo-

ra.

O art. 18, alínea "f" da Lei n9 6.024, de 13 de mar-

ço de 1974, que cuida da liquidação extrajudicial, dispae:

Art. 18 - A decretação da liquidação extrajudicial
produzira de imediado, os seguintes efei-
tos:

- não reclamnão de correção monetária de
quaisquer dividas passivas, nem de penas
pecuniárias por infração de leis penais
ou administrativas.

Nes$e passo imperioso é perquirir se as multas fis

cais se enquadram entre as penas pecuniárias não reclamáveis na -
quidação extrajudicial por força do dispositivo legal supra trans-

crito nem nos processos falimentares ante a previsão contida no art.

23, § único, inciso III da Lei de Falências.

O Supremo Tribunal Federal decidiu que:

"As multas fiscais não se encontram com
preendidas entre as penas pecuniárias que
este dispositivo veda sejam cobradas no
processo falimentar" v.g. "Falência - Mu
ta Fiscal - Exigência - Admissibilidade
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Aplicação e Inteligência do art. 23 da Lei
Falimentar".
(RT 275/886).

O Tribunal de Alç. Civil - São Paulo, reiterou o mes

mo entendimento assinalando que:

"entre as hipóteses de extinção do credi
to tributário, agassalhado no art. 156
daquele Código, não se inscreve a exonera
ção do falido, quanto às penas por infra-
ção das leis fiscais. Alem do mais o CTN

posterior ã Lei de Falências e o art.23,
§ único, III, dessa Lei proibe se recla-
mem,na falência, as penas pecuniáriaspor
infração das leis penais e administrati-
vase a lei infringida pela executada,não

penal nem administrativa, mas 	 fiscal,
devendo, pois, ser carregada ao contri-
buinte em face do disposto no art.	 141 -
do CTN.
(Ag. Pet. 162.201 do Trib. de Alç. Civil
- Pirassununga)

Na realidade a multa fiscal não se reveste do cará-

ter personalíssimo peculiar às penas criminais, o que importa	 di—
zer que podem passar da pessoa do infrator de seu sucessor civil

ou comercial.

Adelmar Ferreira em sua obra "Natureza da Multa no

Sistema Fiscal Brasileiro" - 1949, leciona:

"a multa fiscal, como o tributo, tem fun
ção eminentemente económica; instituídaeE
virtude de uma situação económica, e im-
posta a quem, relacionado a essa situa-
ção, deixa de cumprir a obrigação tribu-
tária e não se confunde com a pena de mul
ta no direito criminal. Não sendo de car-g
ter estritamente pessoal, como o e no di-
reito penal, mas evidentemente económico,
a multa fiscal: "transfere-se a herdeiro
do infrator, ou ao seu sucessor civil ou
comercial".

Assim entendido, e inteiramente aplicável ã espécie"
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dos autos a disposição contida no art. 16 do Dec. lei n9 1967/82 e

no art. 79 do Dec. lei n9 1.968/82, que sujeita o contribuinte, a

partir do exercício financeiro de 1983, à multa de lançamento "ex-

-officio", quando há insuficiência de recolhimento do imposto, ante—
cipação, duodecimo ou quota, nos prazos fixados, apresentada ou não

a declaração de rendimentos.

Na esteiradessas conside . Oes, voto pela negativa

de provimento ao recur AV
Ç, j\AAA Air\,A),

)

FRANCISCO D r ',ASSIS MIRANDA - RELATOR
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